
  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Processo nº 1500000189.000194/2022-19

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
 

1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à de prestação de serviços para
realização do evento de comemoração dos 131 anos do TATE, que será realizado no dia 16 de dezembro de 2022, no período da manhã, a
partir das 11hs, no auditório do Edifício San Rafael da Secretária da Fazenda de Pernambuco.

 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
 

LOTE 1 (EVENTO 12/12/2022)

Item Código e-Fisco Descrição Unidade Qtde.
Valor

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1 485652-0

SERVICOS DE BUFFET - DO TIPO
COQUETEL,COMPOSTO DE 06 TIPOS DE
SALGADOS, COM 04 TIPOS DE BEBIDAS
NAO ALCOOLICAS*

PESSOA 60    

2 374012-9
SERVICO ORNAMENTAL - DO TIPO
DECORACAO TEMATICA PARA DATAS
COMEMORATIVAS*

UNIDADE 1    

3 375301-8

SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTO
AUDIOVISUAL - Sistema de Locação em
Equipamentos Audiovisual - Sistema de
Som Profissional para Auditório, para um
Público de 50 a 200 pessoas composto por
01 mesa de som digital ou analógico, 08
canais, 02 caixas de som 15 polegadas
ativas, 01 caixa de retorno, 04 microfones 
de mão sem fio, com manutenção*

UNIDADE 1    

VALOR TOTAL (R$)  

*Verificar especificação dos itens no item 3 deste TR

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº
14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em
geral e compras.

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui
fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo
de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal
nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.



 

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 

A presente contratação se dará em função da necessidade dos serviços de realização de eventos, a fim de atender à solicitação do TATE -
Tribunal Administrativo Tributário, e se justifica pela necessidade de registrar a passagem dos 131 anos de criação desse Tribunal, que se
confunde com a história da própria Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco. 

Sua missão institucional e de promover e assegurar  a aplicação   da justiça  tributária  na órbita administrativa  estadual.
 

2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 

Para o evento, que ocorrerá em 16/12/2022, os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos de acordo com a
estimativa de participantes  de 60 pessoas.

 

2.4                    JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

 

No caso concreto, em virtude da natureza do serviço a ser contratado, deve-se preservar o objeto em lote único por se tratar de objeto
fornecido por um vasto número de fornecedores, já acostumados a firmar contratos com vários outros serviços relacionados ao objeto
principal da contratação. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto técnica, quanto
economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais propício para promover maior
vantajosidade para o Estado.

 

2.5                    JUSTIFICATIVA PARA PREVISÃO OU VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

 

A vedação à participação de consórcios fundamenta-se por tratar-se de contratação comum para empresas atuantes neste mercado, sendo
usual a participação de empresas que, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante às qualificações técnica e econômico-
financeira e demais condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o âmbito de possíveis
licitantes. A vedação à participação de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de
consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, o objeto da licitação
não demanda a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 

3.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

3.1.1. SERVIÇO DE COFFEE BREAK PARA 60 PARTICIPANTES
 

3.1.1.1. O Serviço de Coffee Break deverá conter, no mínimo:
 

Coxinha;

Mini Folhado de Frango;

Petit Four salgado;

Quiche de Queijo;

Mini brioche de Peru com queijo;

Salada de Frutas;

Suco de frutas regionais (02 tipos);

Refrigerantes;

Água.

 

3.1.1.2           A contratada ficará responsável pela organização da mesa do COFFEE BREAK, devendo disponibilizar todos os
utensílios necessários para servir.

 

3.1.2. AMBIENTAÇÃO LOCAL (especificações mínimas)



 

02 (dois) arranjos florais de Bromélias  (um para ser colocado na mesa do auditório e o outro para ser colocado na parte externa da
entrada para o auditório).

 

3.1.2.1. A Contratada ficará responsável pela montagem da ornamentação;

3.1.2.2. A Contratada deverá apresentar a proposta da ornamentação para aprovação pela Contratante em até 72h antes do evento.

 

3.1.3. LOCACAO DE EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL (especificações mínimas)
 

01 (uma) caixa de som;

02 (dois) microfones sem fio, com técnico para manutenção.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

 

4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do
Estado de Pernambuco, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

 

Fonte: 0101000000;

Unidade Orçamentária: 150101;

Elemento de Despesa: 3.3.90.39;

Atividade (Programa de Trabalho): 04.122.0452.4373.0000.

 

4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos
termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.

 

4.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº
14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).

 

5. PROPOSTA

 

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração
da empresa.

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

 

6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:



 

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

 

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de
certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;

 

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida
pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco,
deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco;

 

6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST;

 

6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

 

6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em
nome da proponente, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e
prazo com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente presta ou prestou, serviço(s) de realização de evento(s);

 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
 

6.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um)
da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente
que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo;

 

6.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais
eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que
ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo;

 

6.4.3. A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede
ou do domicílio da licitante (item 6.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

 

7. DO CONTRATO
 

7.1. A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra ou ordem de execução
de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

 

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

7.2.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, aos locais de prestação dos serviços,
quando necessário;

 

7.2.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a prestação dos serviços;
 

7.2.3. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;
 

7.2.4. Expedir ordem de serviço, com antecedência mínima de 01 (um) dia da data de início da execução dos mesmos;
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, por fiscal do contrato especialmente designado para este fim;
 

7.2.6. Indicar, formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de
acompanhamento da execução dos serviços, conforme previsto neste Termo de Referência, e o fiscal para auxiliá-lo na avaliação periódica
da prestação dos serviços;

 

7.2.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estabelecido;
 

7.2.8. Comunicar à CONTRATADA, através de notificação fundamentada, a necessidade de substituição de qualquer profissional
que seja considerado inadequado para o exercício da função;

 

7.2.9. Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e Política de Privacidade, as
instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados pelo Operador/Contratado;

 

7.2.10. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e
de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

 

7.2.11. Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência inequívoca dos titulares dos
dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter, minimamente, as medidas acima indicadas;

 

7.2.12. Compartilhar com o Operador/Contratado as informações pessoais fornecidas pelos usuários dos serviços públicos por ela
prestados, estritamente necessárias à execução do objeto do contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a
aceitação dos termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso;

 

7.2.13. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de tratamento para cada dado
coletado;

 

7.2.14. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o recebimento da comunicação formal feita pelo Operador;

 

7.2.15. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e compartilhados com o
Operador/Contratado, após o término do tratamento, exceto quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da
Lei Federal nº 13.709/2018, quando estará autorizada a sua conservação;

 

7.2.16. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do
descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de
compartilhamento dos dados, a menos que reste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou de
terceiro.

 

7.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, de seus anexos e da proposta apresentada na licitação;
 

7.3.2. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato;
 

7.3.3. Executar os serviços, nas quantidades e especificações contidas nas condições de execução previstas neste Termo de
Referência;

 

7.3.4. Corrigir falhas que se apresentem em sua execução;
 

7.3.5. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, culposa ou
dolosa, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
CONTRATANTE;

 

7.3.6. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela CONTRATANTE, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;



 

7.3.7. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e
e-mail para futuros contatos;

 

7.3.8. Informar previamente à CONTRATANTE, solicitando-lhe anuência, toda e qualquer alteração nas condições de execução;
 

7.3.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do objeto,
inclusive com pessoal, os quais não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

 

7.3.10. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem à Contratante ou a terceiros, decorrentes
de ação ou omissão, procedendo aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus e responsabilidades decorrentes;

 

7.3.11. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;

 

7.3.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, ressalvadas as hipóteses de subcontratação, nos termos
previstos no Termo de Referência;

 

7.3.13. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos de sua
responsabilidade;

 

7.3.14. Substituir, imediatamente, funcionários cuja conduta seja inadequada, logo após notificação efetuada pela CONTRATANTE;
 

7.3.15. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções repassadas pelo Controlador/Contratante;
 

7.3.16. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,
segundo a Lei Geral de Proteção de Dados e os padrões técnicos mínimos exigidos pelo Controlador/Contratante;

 

7.3.17. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade, eficiência e eficácia reconhecidas
e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do contrato ou a contratante
está exposto;

 

7.3.18. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

 

7.3.19. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita necessidade e que tenha assumido
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal
compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao Controlador/Contratante, mediante solicitação;

 

7.3.20. Permitir a realização de auditorias do Controlador/Contratante e disponibilizar toda a informação necessária para
demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados;

 

7.3.21. Informar e obter a anuência prévia do Controlador/Contratante sobre a utilização de serviços de terceiros para sustentar ou
viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do
Contrato;

 

7.3.22. Apresentar ao Controlador/Contratante, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis;

 

7.3.23. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pelo Controlador/Contratante e de obrigações
perante Titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;

 

7.3.24. Comunicar formalmente e de imediato ao Controlador/Contratante a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de
segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de



verificações ou inspeções;
 

7.3.25. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do Controlador/Contratante,
em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do Contrato;

 

7.3.26. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos termos do art. 8º da Lei nº
13.709/2018;

 

7.3.27. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução dos serviços objeto do Contrato;
 

7.3.28. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados
para a execução das finalidades do Contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou
minimizar eventuais danos aos titulares dos dados;

 

7.3.29. Responsabilizar-se por prejuízos causados ao Controlador/Contratante em razão de coleta e tratamento inadequados dos
dados pessoais compartilhados para as finalidades pretendidas no Contrato;

 

7.3.30. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo Controlador/Contratante;

 

7.3.31. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua posse, ao encerrar a execução
do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida.

 

7.4. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
 

Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi
constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a
subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.

 

7.5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

7.5.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as
informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;

 

7.5.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto
Estadual nº 51.651/2021;

 

7.5.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de telefone/e-mail, sem prejuízo de outros meios
disponíveis;

 

7.5.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Rua do
Imperador Dom Pedro II, nº 167, Ed. Sede da SEFAZ-PE, 7º andar, Bairro de Santo Antônio, Recife-PE.

 

7.5.5. Ficará responsável pela gestão e fiscalização do Contrato a Secretaria Gerasl do TATE, situada na Avenida Dantas Barreto,
1186 - Edf San Rafael - 8º andar -  Recife-PE, telefone: (81) 3183-6602 / 6853, e-mail: izolda.rosas@sefaz.pe.gov.br.

 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 

8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de
referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.

 

8.2. O pagamento pela prestação do (s) serviço (s) deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos do mês
subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo efetivamente executado, mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura

mailto:walclecia.santos@sefaz.pe.gov.br


devidamente atestada pelo servidor competente.

 

9. DAS SANÇÕES
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO que:
 

9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
 

9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

 

9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
 

9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;
 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a
execução do contrato;

 

9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
 

9.1.13. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarão sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 

I - Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador,
por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

III - Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave.

 

9.2. Na aplicação das sanções serão considerados:



 

9.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
 

9.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
 

9.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 

9.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 

9.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
 

9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

 

9.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública;

 

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
 

9.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão;

 

9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no
Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

 

10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO OU À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 

10.1. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 

No caso concreto, em virtude da natureza do serviço a ser contratado, deve-se preservar o objeto em lote único por se tratar de objeto
fornecido por um vasto número de fornecedores, já acostumados a firmar contratos com vários outros serviços relacionados ao objeto
principal da contratação.

 

Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto técnica, quanto economicamente, sem
restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais propício para promover maior vantajosidade para a
SEFAZ-PE.

 

10.2. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 

O certame será processado via dispensa de licitação (Lei Complementar Federal 14.133/2021, art. 75, II), tendo como critério de
julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL.

 

10.3. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 

Os serviços serão prestados no Edifício SEDE da SEFAZ-PE, localizado na Rua do Imperador Dom Pedro II, n° 167, Santo Antônio, Recife-PE,
nos dias 12 de dezembro de 2022 às 17h e no dia 03 de janeiro de 2023, às 10h.

 

10.4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 

10.4.1. O valor estimado global da contratação é de R$ _______  (______________);
 



10.4.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais,
estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais
insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.

 

10.4.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e total estimado pela
Administração, sob pena de desclassificação da proposta.

 

10.5. DA VISITA TÉCNICA
 

Com vistas a conhecer todos os aspectos pertinentes aos serviços a serem executados, considerando a importância do objeto, recomenda-
se que as empresas LICITANTES realizem a vistoria "in loco" das instalações da CONTRATANTE.

 

Durante a vistoria, a LICITANTE deverá observar, entre outros aspectos, o grau de dificuldade para execução dos serviços, diagnóstico dos
requisitos necessários para prestação desses, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.

 

A visita deverá ser agendada por representante legal da empresa participante e o gestor do contrato, por meio de agendamento prévio, a
ser realizado em dias úteis, no horário de 09:00 às 16:00 horas, com o setor Secretaria Gerasl do TATE, situada na Avenida Dantas Barreto,
1186 - Edf San Rafael - 8º andar -  Recife-PE, telefone: (81) 3183-6602 / 6853, e-mail: izolda.rosas@sefaz.pe.gov.br.

Recife, 12 de dezembro de 2022.

 

 

Izolda Maria Rosas Lages

Secretaria Geral do TATE
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